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	Conceição do Coité – Bahia

Poder Legislativo





LEI Nº 153

DE 18 DE JUNHO DE 1997

Dispõe sobre a criação do Arquivo Público Municipal de Conceição do Coité e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
LEI:

Artigo 1º - Fica criado o Arquivo Público Municipal de Conceição do Coité, órgão integrante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Artigo 2º - O Arquivo Público Municipal de Conceição do Coité em como objetivos: 

I – Custodiar documentos de valor permanente e intermediário acumulados pelos órgãos do Poder Executivo e Legislativo no exercício de suas funções dando-lhe tratamento técnico;

II – Estender a custódia aos documentos de origem privada considerados de interesse público municipal, sempre que  houver conveniência e oportunidade;

III – Estabelecer diretrizes e normas e exercer a supervisão, articulação e orientação técnica das unidades que desenvolvem atividades de protocolo e arquivo corrente no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo do Município.
Artigo 3º - Os órgãos integrante4s dos Poderes Executivo e Legislativo encaminharão toda a documentação produzida ao Arquivo Público Municipal de Conceição do Coité, nos prazos definidos em Leis e regulamentos próprios, para fins de preservação.
Artigo 4º - O acervo documental do Arquivo Público Municipal é patrimônio Municipal ao qual é garantido o acesso público e gratuito.
Parágrafo único – Poderá integrar o acervo do Arquivo Público Municipal os conjuntos de documentos produzidos ou recebidos por órgãos documentais no âmbito Federal e Estadual, considerados de interesse público municipal.

Artigo 5º - É assegurado a qualquer cidadão o direito de livre acesso e pesquisa aos documentos recolhidos ao Arquivo Público Municipal.

§ 1º - Impedir o acesso de qualquer cidadão a documento sob custódia do Arquivo Público Municipal é abuso de poder e sujeitará ao responsável penalidades administrativas.
§ 2º - O Município estabelecerá normas complementares, dispondo sobre o acesso e pesquisa a documentos recolhidos ao Arquivo Público Municipal que, por suo natureza e condição, imponham restrições de consulta.
Artigo 6º - O Arquivo Público Municipal será coordenado por um Assessor Nível Superior, nomeado pelo Prefeito Municipal e terá a seguinte estrutura interna:
I – Setor de Arquivo Intermediário;

II – Setor de Arquivo Permanente;

III – Setor de Arquivo Privado;

IV – Setor de Arquivo Normativo, Cultural e Tecnológico;

V – Setor de Arquivo Administrativo.

§ 1º - Ao setor de Arquivo Intermediário compete conservar, processar tecnicamente e tornar disponíveis para consultas os documentos do Poder Público Municipal, que aguardam destinação final em depósito de armazenamento temporário.

§ 2º - Ao Setor de Arquivo Permanente compete guardar, processar tecnicamente e tornar disponíveis para consultas os documentos considerados de valor permanente, independentemente de sua origem.
§ 3º - Ao Setor de Arquivo Privado compete guardar, processar tecnicamente e tornar disponíveis para consultas os documentos de origem privada depositados na Instituição. 

§ 4º - Ao Setor de Apoio Normativo, Cultural e Tecnológico compete a formulação de diretrizes e normas para funcionamento sistêmico das unidades de protocolo e arquivo da Prefeitura, realização de pesquisas e a proteção física do acervo e das instalações.
§ 5º - Ao Setor de Apoio Administrativo compete desenvolver atividades de administração geral e comunicações administrativas.
Artigo 7º - Os Artigos 2º e 5º da Lei Nº 142, de 27 de fevereiro de 1997, passam a ter as seguintes redações:
“Artigo 2º - A publicidade será por afixação, em local visível e de acesso franqueado a qualquer cidadão, nas sedes dos Poderes Legislativo e Executivo, no Arquivo Público Municipal e no Centro Cultural de Conceição do Coité.

Artigo 5º - Os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo colocarão, no Arquivo Público Municipal, à disposição de qualquer cidadão paro exame e apreciação, cópia da documentação estabelecida neste artigo, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar.”
Artigo 8º - O Poder Executivo estabelecerá o Regimento Interno do Arquivo Público Municipal, dentro do prazo de 120 (Cento e vinte) dias, a partir da vigência da presente Lei.
Parágrafo único - O Poder Executivo poderá fixar taxas para o fornecimento de cópias e certidões de documentos integrantes do acervo do Arquivo Público Municipal salvo as Certidões destinadas à defesa de direito e esclarecimento de situações de interesse pessoal.
Artigo 9º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias para manutenção da Secretaria Municipal de educação e Cultura.

Artigo 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal,

Conceição do Coité, 18 de junho de 1997.

EWERTON RIOS D’ARAÚJO FILHO

Prefeito Municipal


